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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RECOMENDAÇÃO NEOJUR – DIREITO PENAL Nº. 04, de 11 de novembro de 2008.
A Coordenadoria do Núcleo de Estudos e Orientação das Atividades Jurisdicionais – NEOJUR – Direito Penal, no uso de suas atribuições, e em atenção às recentes alterações impostas pelas Leis nº 11.689/2008, 11.690/2008 e 11.719/2008, no processo penal brasileiro, recomenda, aos Srs. Juízes de Direito com jurisdição nas Varas Criminais do Estado do Maranhão que observem as diretrizes seguintes:

a) Do Tribunal do Júri (Lei nº 11.689/2008):

1) Tão logo recebida a denúncia ou queixa, ordenem a citação do acusado para responder à acusação por escrito, observado o prazo legal de 10 (dez) dias, a partir do efetivo cumprimento do mandado, ou do comparecimento, em juízo, do acusado ou de defensor constituído, no caso de citação inválida ou por edital.

2) Não apresentada a resposta no prazo legal, procedam à imediata nomeação de defensor para oferecê-la em idêntico prazo, concedendo-lhe vista dos autos.

3) Apresentada a defesa, procedam à oitiva do PARQUET e/ou do querelante sobre preliminares e documentos (prazo: 5 dias), determinando a inquirição das testemunhas e a realização das diligências requeridas pelas partes no prazo máximo de 10 (dez) dias.

4) Atendendo aos rigores da novel legislação, procedam à tomada de prova testemunhal, ouvidos, nesta ordem, o ofendido (se possível) e as testemunhas de acusação e defesa, bem assim colhidos os esclarecimentos dos peritos, as acareações e o reconhecimento de pessoas e coisas, somente então procedendo ao interrogatório do acriminado.

5) Observem que, nos termos da lei, as provas deverão ser produzidas em audiência una, podendo o Magistrado indeferir, fundamentadamente, aquelas consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias.

6) Procedam, ainda em audiência, à tomada de alegações finais orais, evitando o adiamento de qualquer ato judicial, salvo quando imprescindível à prova faltante.

7) Tomada a prova e encerrados os debates, profiram de logo decisão, ou o façam no prazo de 10 (dez) dias, observado o limite máximo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento.

8) Observem a necessidade de fundamentação também quanto às decisões de pronúncia, restringindo-se aquela, porém,  à indicação da materialidade do fato e indícios suficientes de autoria ou de participação, declarando o dispositivo legal em que julgarem incurso o acriminado, especificando, ademais, as circunstâncias qualificadoras e as causas de aumento de pena pertinentes, sem descer ao mérito da causa, cujo exame compete, privativamente, ao Júri Popular.

9) Em havendo necessidade de manutenção, revogação ou substituição da prisão ou medida restritiva de liberdade anteriormente decretada, ou de decretação de prisão ao acriminado solto, que o façam de forma motivada e fundamentada, sob pena de nulidade do decisório.
10) Observem a estrita necessidade de fundamentação também no que respeita às decisões que, motivadamente, impronunciem ou absolvam sumariamente o acriminado.

11)  Verificando presentes indícios de autoria ou da participação, no evento criminoso, de pessoas não incluídas na acusação, determinem, pronunciado ou impronunciado o acriminado, o retorno dos autos ao PARQUET, para eventual aditamento da denúncia, bem assim determinem, ainda que em discordância com a acusação, a remessa dos autos a juízo outro, quando convencidos da existência de crime diverso daqueles inseridos na competência do Júri.

12) Recebidos os autos, determine, o presidente do Tribunal do Júri, a intimação do Órgão do PARQUET, do querelante (em havendo) e do defensor para que, em 5 (cinco) dias, apresentem o rol das testemunhas que deverão depor em plenário, até o máximo de 5 (cinco), oportunidade em que poderão as partes juntar documentos e requerer diligências.

13) Observem que, consoante a novo texto legal, os julgamentos que não puderem ser realizados no prazo máximo de 6 (seis) meses a partir do trânsito em julgado da pronúncia poderão ser desaforados, em razão do comprovado e justificado excesso de serviço, ouvidos, para tanto, o juiz presidente e a parte contrária.

14) Observem, no que respeita à organização das pautas de julgamento, a ordem para tanto prevista em lei, preferindo os acusados presos sobre os demais e, dentre eles, os que estiverem há mais tempo na prisão e, dentre os em igualdade de condições, os precedentemente pronunciados.
15) Atentem ao fato de que, consoante a novel legislação, o julgamento não será adiado pelo não comparecimento do acriminado solto, do assistente da acusação ou do advogado do querelante, quando regularmente intimados, salvo comprovado motivo de força maior previamente submetido à apreciação do juiz presidente.

16)  De igual sorte, observem que o julgamento não será adiado, também, se ausente testemunha, salvo se uma das partes tiver requerido sua intimação por mandado, declarando não prescindir do depoimento e indicando a sua localização.

17) Advirtam os jurados acerca da imprescindível e respectiva incomunicabilidade, a ser por eles observada sob pena de exclusão do Conselho de Sentença e multa.

18) Observem, sempre, a ordem legalmente prescrita à formulação dos quesitos.

19)  Observem a estrita necessidade de fundamentação dos atos decisórios, atentando, no mais, à forma e consectários da sentença, condenatória ou absolutória.

b) Das Provas (Lei nº 11.690/2008):

1) Observem que, consoante expressa determinação legal, o juiz firmará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos colhidos na investigação, ressalvadas, aqui, as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.

2) Ordenem, mesmo antes que iniciada a Ação Penal, a produção antecipada de prova urgente e relevante, observada a necessidade, adequação e proporcionalidade da medida.

3) Determinem, no curso da instrução ou antes que proferida a sentença, a realização de diligências, sempre que necessárias à elucidação de ponto relevante.

4) Observem, sempre, a completa inadmissibilidade da prova ilícita e/ou daquela derivada, assim compreendidas aquelas obtidas em violação a normas constitucionais ou legais.

5) Atentem à possibilidade de realização de prova pericial por 2 (duas) pessoas idôneas e compromissadas, na forma da lei, portadoras de diploma de curso superior, preferencialmente na área específica, sempre que inexistente, no local, perito oficial, não podendo o feito, por isso, sofrer injustificado atraso.

6) Privilegiem a busca da verdade real dos fatos, facultando, ao PARQUET, ao assistente da acusação, ao ofendido, ao querelante e ao acusado a formulação de quesitos e indicação de assistente técnico, vedadas, por óbvio, as medidas exclusivamente protelatórias.

7) Sempre que possível, procedam de logo à qualificação do ofendido, que deverá ser inquirido acerca das circunstâncias da infração, quem seja ou presuma ser o seu autor, bem assim quanto às provas que possa indicar, tomando-se por termo as suas declarações.

8) Observem que, por expressa determinação legal, o ofendido será expressamente comunicado dos atos processuais relativos ao ingresso e à saída do acriminado da prisão, à designação de data para audiência e à sentença, bem assim dos Acórdãos que porventura a mantenham ou modifiquem.
9) As comunicações ao ofendido deverão ser encaminhadas ao endereço por ele indicado, admitindo-se, por opção daquele, o uso de meio eletrônico.

10) Reservem espaço separado para o ofendido, antes do início da audiência e durante a sua realização, tomando as providências necessárias à preservação de sua intimidade, vida privada, honra e imagem, podendo, inclusive, determinar o segredo de justiça em relação aos dados, depoimentos e outras informações constantes dos autos a seu respeito, evitando, assim, sua exposição aos meios de comunicação.

11) Atentem à necessidade, na forma da novel legislação, da reserva de espaços separados para a garantia da incomunicabilidade das testemunhas, que deverão ser inquiridas cada uma de per si, de modo que umas não saibam nem ouçam os depoimentos das outras, devendo o Juiz adverti-las das penas cominadas ao falso testemunho.

12) Não se olvidem de que, com a nova sistemática processual penal, as perguntas serão formuladas pelas partes diretamente às testemunhas, não admitindo o juiz aquelas que puderem induzir a resposta, não tiverem relação com a causa ou importarem na repetição de outra já respondida, podendo o Magistrado, ainda e se necessário, complementar a inquirição, quando prevalente ponto não esclarecido (o Juiz continuará a presidir o feito, iniciando o interrogatório, a inquirição de testemunhas e os demais atos processuais a serem nele praticados).
13) Verificando, o juiz, que a presença do réu poderá causar humilhação, temor ou sério constrangimento à testemunha ou ao ofendido, de modo que prejudique a verdade do depoimento, a ele cumprirá proceder à inquirição respectiva por meio de videoconferência, sendo certo que, somente na impossibilidade dessa forma poderá, o julgador, determinar a retirada do réu, prosseguindo na inquirição na presença do seu defensor, ficando a adoção de qualquer destas medidas, bem assim dos motivos que as determinaram, registradas no termo de audiência.

c) Dos Procedimentos (Lei nº 11.719/2008):

1) Observem que, transitada em julgado a condenação, a execução poderá, nos termos da novel legislação, ser efetuada pelo valor fixado nos termos do art. 387, CAPUT, IV, da Lei Adjetiva Penal, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido.

2) O juiz, sem modificar a descrição do fato contido na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em conseqüência, tenha de aplicar pena mais grave, observada, em tais casos, a possibilidade de eventual proposta de suspensão condicional do processo.
3) Se, em razão de tal ato, a hipótese recair à competência de juízo outro, a este deverão ser os autos encaminhados, observado, em tais casos, o princípio da celeridade dos atos judiciais.

4) O juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, sobre a imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento da Apelação que vier a ser interposta.

5) Observem que, consoante a nova sistemática processual, o procedimento será comum (ordinário, sumário ou sumaríssimo) ou especial, obedecidos, quanto a cada um deles, o rito, a forma e os prazos previstos em lei.

6) Realizem audiências unas de instrução e julgamento, quando a lei assim o determinar, evitando, sempre que possível, o adiamento dos atos processuais e o injustificado atraso na conclusão dos trabalhos. 

Desembargador José JOAQUIM FIGUEIREDO dos Anjos

Coordenador
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